

PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JERÔNIMO DA SERRA – PR
   Gestão 2021/2024
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
  AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2023
O MUNICIPIO DE SÃO JERONIMO DA SERRA, ESTADO DO PARANÁ, torna Público que fará realizar no dia 24/05/2023, às 14h:00min, na sede da Prefeitura Municipal de São Jerônimo da Serra, (Divisão de Licitação), sito à Praça Coronel Deolindo, s/nº, nesta cidade, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo  (MENOR PREÇO POR ITEM), conforme se especifica a seguir:
Data de inicio de acolhimento de PROPOSTA: 11/05/2023 08:00h (Horário de Brasília/DF).
 
Data limite para acolhimento de PROPOSTA: 24/05/2023 13:30h (Horário de Brasília/DF).
OBJETO – REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA.

Informações Complementares, bem como, a retirada do Edital Completo, poderão ser obtidos no site: www.saojeronimodaserra.pr.gov.br ou em horário de expediente na Prefeitura Municipal de São Jerônimo da Serra fone: (0xx 43 3267-1074).
São Jerônimo da Serra, 27 de março de 2023.

JOEL DA SILVA VIEIRA
Pregoeiro



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2023
Edital de Pregão Eletrônico nº 23/2023

O Município de São Jerônimo da Serra, através do Pregoeiro, designado pela Portaria nº 003/2023 de 16 de fevereiro de 2023, com a devida autorização expedida pela Secretaria Municipal de Administração, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item, de conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 149/2017 de 19 de outubro de 2017, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e pelas condições previstas neste Edital.

I – RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS

1.1. Data de inicio de acolhimento de PROPOSTA: 11/05/2023 08:00h (Horário de Brasília/DF).
 
1.2. Data limite para acolhimento de PROPOSTA: 24/05/2023 13:30h (Horário de Brasília/DF).
	
1.3. Data de abertura de PROPOSTA: 24/05/2023 – 14:00h (Horário de Brasília/DF), para apreciação, considerando que a classificação e a desclassificação das propostas ocorrerão em tempo real antes da etapa de lances.

1.4.1. Data para classificação ou desclassificação das PROPOSTAS: 25/05/2023 – a partir das 13:30h (Horário de Brasília/DF);

1.5. Data de inicio da fase de LANCES: 24/05/2023 – 14:00h (Horário de Brasília/DF).

II - DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA, nas quantidades e especificações contidas no anexo I deste Edital.
2.2. Fica o preço total máximo estipulado no valor de R$ 217.182,00 (duzentos e dezessete mil cento e oitenta e dois mil reais), Conforme valores especificados no anexo I deste Edital.
2.2.1. A proposta que consignar preço unitário superior aos fixados no anexo I deste Edital será desclassificada.

2.3. De acordo com o sistema da (BLL) os itens são identificados como lote, porém o julgamento é menor preço por item.

III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar do Pregão, os interessados enquadrados como Micro e Pequena Empresa, MEIs e afins nos termos da LC 123/06 e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o seu objeto e, que providencie o seu cadastramento, sua certificação e seu credenciamento no Portal de Licitações, BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.

3.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06 alterada pela LC 147/2014, deverão declarar essa situação na Proposta Comercial e junto ao portal do (BLL) no campo específico. Hipótese em que para fins deste edital serão identificadas como ME e EPP; 

3.2.1. O exigido no item (3.2) deverá ser comprovado no momento em que for solicitado pelo Pregoeiro após a fase lances e declarado vencedor, por meio da Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2010, comprovando o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

3.2.2. Nos casos em que for comprovado que a empresa participante declarando sua situação de Micro e Empresa de Pequeno Porte, MEIs e fins, não está enquadrada como Micro e Empresa de Pequeno Porte, MEIs e afins, será automaticamente desclassificada sem prejuízo das sanções e penalidades nos termos deste edital e legislação vigente.

3.3. Será vedada a participação de empresas impedidas por força da lei, inclusive, as declaradas inidôneas, tão pouco empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não estejam autorizadas a operar no país, bem como, não serão aceitos consórcios de empresas.

3.4. Será vedada a participação de empresas descritas no Ofício nº 141/2014 do Juízo Criminal da Comarca de São Jerônimo da Serra, as quais tiveram suas atividades parcialmente suspensas.

3.5. Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

IV - DA FORMA DE CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto as Bolsas de Licitações e Leilão, sediadas no País;

4.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

V - DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1. Primeiramente, o interessado deverá elaborar a Proposta Comercial de acordo com o Anexo III (Modelo) e seguir os procedimentos previstos no subitem 5.1.1 abaixo, após fará a Proposta de Preços eletronicamente conforme o subitem 5.2 abaixo.

5.1.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira suas propostas e lances;
a) Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os proponentes deverão preencher os dados necessários da proposta, registrando no sistema da BLL até a data e hora marcadas para acolhimento de PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
b) O preço unitário do item elaborado na Proposta Comercial e lançado na Proposta de Preço deverá ser coincidente, haja vista que somente na fase de lances serão reduzidos os preços, conforme o interesse do proponente. Não serão aceitos valores maiores que o preço máximo estipulado neste edital.
c) Os proponentes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de PROPOSTA, retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Na hipótese da substituição da Proposta Comercial implicar na alteração do preço inicialmente formulado, deverá ser enviada nova Proposta Comercial (subitem 5.1.1) e digitada nova Proposta de Preço (subitem 5.2). Após o encerramento do recebimento de propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
5.2. A Proposta Comercial deverá obedecer ao modelo contido no Anexo III, contendo os requisitos abaixo, devendo ser a mesma apresentada no momento da solicitação dos documentos de habilitação:

a) A razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, numero da Agência e Conta para deposito, endereço, telefone, e-mail, este último se houver, para contato.
b) A descrição do item a ser ofertado, e o devido preço unitário, total e marca, ofertado com apenas duas casas decimais, em moeda corrente nacional (R$), Não serão aceitos valores maiores que o preço máximo estipulado neste edital;
c) A ciência da forma de pagamento de acordo com o contido neste edital;
d) O prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data de sua entrega;
e) Os prazos de validade dos produtos deverão estar em plena vigência contados a partir da data de entrega nas dependências do gestor, estes deverão ter no mínimo 06 (seis) meses de validade, conforme as especificações de cada item.
f) No preço deve estar incluso a entrega dos itens por profissional habilitado na sede do gestor do contrato, no prazo máximo estipulado neste edital, contados a partir da solicitação feita via e-mail ou fac-símile.
g) No caso de micro e pequena empresa, a declaração de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.


VI – DO INICIO DA SESSÃO PÚBLICA, DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA CLASSIFICAÇÃO.

6.1. A partir das 14:00 horas – horário de Brasília – DF, do dia referido no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o item 7.1 do Capítulo VII deste edital, terá início a sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2023, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme este Edital e demais normas elencados no seu preâmbulo. 
6.2. O Pregoeiro verificará, no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, as propostas apresentadas, desclassificando aquela que esteja em desconformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, com a respectiva fundamentação e registro no sistema, sendo a desclassificação acompanhada em tempo real por todos os participantes.
6.2.1. As propostas deverão ser preenchidas no campo especifico do sistema BLL para apreciação do pregoeiro e responsáveis técnicos conforme prazo estipulado neste edital no item 1.2 acima (data limite para acolhimento das propostas);
6.2.2. Os participantes estarão desde já notificados quanto ao prazo para apresentação das propostas e seu julgamento em tempo real;
6.2.3. O Pregoeiro e os responsáveis técnicos terão o prazo estipulado neste edital para apreciação das propostas e documentos necessários conforme o caso, com relação à classificação e desclassificação esta etapa será realizada conforme estipulado neste edital. 
6.3. A classificação da proposta será efetuada pelo menor preço unitário, sendo classificado pelo Pregoeiro o proponente que apresentar proposta com menor preço, por item.
6.4. Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital serão comunicados da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da sessão de lances. Tais proponentes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso específico no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, na opção Pregão Eletrônico, no item “intenções e recursos”, após divulgado o vencedor do certame.
6.5. É de inteira responsabilidade dos participantes o conhecimento do sistema ou a solicitação de suporte junto a (BLL), não serão aceitos manifestação de recurso que não conste no campo especifico dentro do prazo estipulado no sistema e neste edital que corresponde em 15 (quinze) minutos.
6.6. Para julgamento das propostas será adotado além do critério de menor preço unitário, os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade, e as demais condições definidas neste edital. 
6.6.1. Na hipótese de discrepância entre os preços unitários e totais, para efeito de cotejo prevalecerão os primeiros.
6.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o proponente desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor.

VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, momento a partir do qual os proponentes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, através de e-mail.
7.2. A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, sujeitando-se a proponente desistente às sanções previstas neste edital.
7.3. Os proponentes poderão ofertar lances sucessivos, à proposta de menor preço unitário e às melhores propostas subseqüentes, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
7.3.1. Para efeito de lances, será considerado o preço unitário de cada item, consignado na proposta.
7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado no sistema.
7.3.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.4. A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.
7.4. Durante todo o transcurso da sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor de menor lance registrado pelos demais proponentes, vedada a identificação do detentor do lance.
7.5. No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos proponentes para a recepção dos lances, que continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício após comunicação expressa aos participantes.
7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso aos proponentes do fechamento iminente dos lances, emitido pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará por fazê-lo, informando que após transcorridos até 10 (dez) minutos, a contar do aviso, a etapa de lances será encerrada.
7.7. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor valor, para obtenção de preço melhor, se for o caso, podendo esta negociação ser acompanhada pelos demais proponentes. 
7.8. Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor.
7.9. Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.10.
7.10. Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:
7.10.1. Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.
7.10.2. O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência.
7.10.2.1. A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à MPE, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.
7.10.2.2. O lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será excluído pelo pregoeiro.
7.10.3. Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.7 acima, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.
7.10.4. Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 7.8, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.
7.10.5. Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.
7.11. Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (não MPE).
7.12. Caso as proponentes selecionadas para a etapa competitiva não apresentem lances, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando a obter preço melhor.
7.13. O Pregoeiro poderá anunciar o proponente vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

VIII – DOS DOCUMENTOS REFERENTE Á HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de lances o detentor da menor oferta deverá anexar a proposta ajustada na Plataforma BLL ou encaminhar por email licitacao@saojeronimodaserra.pr.gov.br.  
8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1.º (primeiro) lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no § único do Artigo 7.º e no § 9.º do Artigo 26 do Decreto n.º 10.024/2019; 12.2) Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao máximo fixado (Acórdão n.º 1455/2018 -TCU), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da próprio licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
A. Declaração do proponente, de inidoneidade, de afirmação da veracidade dos documentos apresentados; de sujeição aos termos deste Pregão e do cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, podendo utilizar-se do modelo contido no anexo II;
B. Declaração do proponente, que não é servidor público municipal efetivo ou em comissão ou possui parentesco até 3º grau com (cônjuge, companheiro, consangüíneo ou afins) com servidor público municipal efetivo ou em comissão ocupante de cargo (Político, direção, chefia e assessoramento, conforme anexo V;
C. Registro Comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (no caso de sociedades comerciais) e acompanhado no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores. No caso do MEI - O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado, acompanhado do RG, CPF e documento informando o n° PIS - Programa de Integração Social.
D. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Unificada Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Portaria MF n° 358 de 05 de setembro de 2014;
d.1) Nos casos em que a empresa ainda possuir as certidões separadas do INSS e Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, poderá ser apresentada normalmente, porém constatado a irregularidade nas mesmas a (s) licitante (s), deverá obrigatoriamente apresentar o exigido acima letra (d).
E. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da proponente;
F. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos em Geral, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
G. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação de Certificado de Regularidade Fiscal com FGTS, ou outro equivalente, na forma da lei, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
H. Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CNDT) com TST conforme a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011 (DOU de 08/07/2011), ou outra equivalente, na forma da lei, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
I. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (CICAD), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
J. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
K. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral com o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, sua falta não exclui a participação da licitante, podendo no momento do certame a critério da comissão de licitação realizar a sua emissão no site competente.
L. Obs: No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, além do exigido nas letras “A até L”, deverá apresentar;
M. Decreto de autorização, e sua devida publicação, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente, quando atividade assim o exigir.

8.4. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Será aceita somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado ao Pregoeiro, a qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia autenticada ou publicação em órgão oficial, exigir o respectivo original p/ conferência.

8.5. Os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

8.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos de habilitação devem estar em nome do proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ ou outro equivalente, sendo dispensados dessa preferencialidade aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos com a ausência destas informações, devido à forma ou padronização do Órgão emissor.

8.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou protocolos de solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e, em nenhum caso será concedida prorrogação dos prazos para o envio por fax ou para respectivo encaminhamento, bem como não será permitida documentação incompleta ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. 
8.8. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, exceto atestado(s).

8.9. Havendo restrição na documentação fiscal, nos casos de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, amparadas pela LC 123/06 e alterado pela LC 147/14, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para a apresentação dos comprovantes de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito de contratação.

IX – DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO

9.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, ao Pregoeiro procederá a analise dos documentos de habilitação do(s) proponente(s) que apresentou a menor proposta, anexada na plataforma BLLcompras, para verificação do atendimento das condições fixadas neste edital.
9.1.1. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o(s) proponente(s) será(ao) declarado(s) vencedor(es), restando a homologação condicionada ao encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, no prazo estabelecido no item 8.1 do capitulo anterior.
9.1.2. Se o proponente desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à atinente habilitação, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. Hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
9.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública, haja vista que as normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.
X – DO SISTEMA ELETRÔNICO
10.1. A proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (www.bllcpmpras.com), assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. (inc. III, art. 13 do Decreto Federal nº 5.450/05).
10.2. Se o Sistema do Pregão Eletrônico BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública www.bllcompras.com
10.3. No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às proponentes para recepção dos lances, retomando ao Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
10.4. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes.
10.5. Caberá à proponente:
10.5.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o todo o processo do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.
10.5.2. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
10.5.3. O uso da senha de acesso pela proponente é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
10.5.4. O credenciamento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL implica a responsabilidade legal da proponente e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica

XI – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

11.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no item 9.3, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

11.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

XII – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Homologado o presente Pregão, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com a(s) adjudicatária(s) e, se for o caso, com as demais proponentes que aceitar fornecer os itens pelos preços da primeira, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.
12.1.1. A Prefeitura convocará a(s) adjudicatária(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº 8.666/93.
12.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
12.2. A Prefeitura poderá, quando a convocada não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro, sem prejuízo das cominações a ela previstas neste Edital, convocarem os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, para fazê-lo em igual prazo, nos termos da legislação vigente.
12.3. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata, aceitar ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no edital, estando a proposta dentro da validade, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, ficando a mesma sujeita a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global adjudicado, além de decair no direito a contratação.
12.4. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a adjudicatária inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90.
12.4.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações administrativas sujeitam-se às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 5 (cinco) anos.
12.5. As sanções previstas nos itens I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.6. Advertência é a sanção aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento
de licitação e de contratação.
12.7. Fica estipulada a MULTA MORATÓRIA de 0,3% (três décimos percentual) por dia de atraso sobre o valor do bem atrasado quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será aplicada em dobro, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, o contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em razão da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a multa prevista no item 12.8.
12.8. Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓRIA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total, caracterizada esta quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se refere o item 12.7, hipótese em que será cancelado o pedido ou documento correspondente.
12.9. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor da contratante, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.
12.10. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.
12.11. A multa aplicada será descontada da contratada, no caso desta ser credora de valor suficiente.
12.12. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.
12.13. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.
12.14. Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da contratada, durante o processo administrativo no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à contratada ou estornada do empenho respectivo.
12.15. A aplicação da multa a que se refere o item 12.4.1 não impede a rescisão unilateral do contrato/Ata nem que se apliquem as demais sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente.
12.16. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas a licitante que:
12.16.1. recusar-se injustificadamente, após ser considerada adjudicatária, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
12.16.2. não mantiver sua proposta;
12.16.3. incorrer em inexecução contratual.
12.17. A aplicação da sanção prevista no item 12.4 deve observar o prazo de duração de no máximo 2 (dois) anos e impede a participação da sancionada em procedimentos promovidos pelo Município de São Jerônimo da Serra.
12.18. Quando o participante for punido com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, durante o prazo de vigência de igual sanção imposta por pessoa da mesma esfera político-administrativa, ficará proibido de participar de procedimentos de contratação promovidos por todas as entidades estatais e órgãos do Estado, por prazo não superior ao maior prazo remanescente daquela anterior.
12.19. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem:
12.19.1. fizer declaração falsa na fase de habilitação;
12.19.2. apresentar documento falso;
12.19.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
12.19.4. afastar ou procurar afastar participante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
12.19.5. agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
12.19.6. tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.19.7. demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em infrações à ordem econômica, definidos na Lei n°8.884/94;
12.19.8. tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.
12.20. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus efeitos perante o Município de São Jerônimo da Serra/PR.
12.21. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.
12.22. As penalidades de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração têm os seus efeitos estendidos:
12.23. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas de penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
12.24. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior.
12.25. A aplicação de multas previstas não impede a rescisão unilateral do contrato/Ata nem que se apliquem as demais sanções previstas neste Edital.

PROCEDIMENTOS DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.26. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autônomo em que se assegure ampla defesa, cujo procedimento deve observar o seguinte:
12.26.1. o responsável pela aplicação da sanção deve autorizar a instauração do procedimento;
12.26.2. o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes à infração e à sanção aplicável;
12.26.3. o acusado dispõe de 5 (cinco) dias para oferecer defesa e apresentar as provas conforme o caso;
12.26.4. caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua pertinência em despacho motivado;
12.26.5. quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim;
12.26.6. concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
12.26.7. transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a Administração, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente, após o pronunciamento da assessoria jurídica do Departamento de Licitações;
12.26.8. todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; e
12.25.9. da decisão cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

XIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO PROPONENTE E DA ATA
13.1	O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
13.1.1	A pedido, quando:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos produtos.
13.1.2	Por iniciativa do Município, quando:
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele praticado no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os empenhos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos empenhos dela decorrentes.
13.2	Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o devido aditamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
13.3	A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:
13.3.1	Automaticamente:
a) Por decurso de prazo de vigência;
b) Quando não restarem fornecedores registrados;
c) Pelo Município, quando caracterizado o interesse público.
Parágrafo único: além das condições especificadas acima do item 10.1 ao 10.3.1, estará sujeita as contidas nos artigos 77 aos 79 da lei 8666/93

XIV - DA IMPUGNAÇÃO, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, apontando as falhas ou irregularidade que eventualmente o viciam, no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.
14.2. Os esclarecimentos relativos ao presente Pregão e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, devem ser encaminhados a Pregoeira, em até 03 (três) dias úteis, anteriores a data de abertura da sessão do Pregão, exclusivamente por meio do Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.
14.2.1. Os esclarecimentos serão disponibilizados no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, no endereço acima mencionado.
14.3. Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da(s) proponente(s) vencedora(s) deste Pregão Eletrônico, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.
14.4. À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais proponentes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos do processo; a não apresentação de razões configurará a desistência do direito de recorrer.
14.5. Não serão aceitos como recursos as alegações que não se relacionem às razões indicadas pela proponente no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, quando da sessão pública.
14.6. A falta de manifestação imediata e motivada da proponente importará a decadência do direito de recurso, ficando ao Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao proponente declarado vencedor.
14.7. Impugnado ou não o recurso, o Pregoeiro o apreciará, podendo realizar instrução complementar, e decidirá motivadamente pela manutenção ou reforma do ato recorrido, submetendo o processo à autoridade competente. O recurso contra decisão do Pregoeiro, caso acolhido, importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.8. Decidido(s) o(s) recurso(s), a autoridade competente poderá adjudicar o objeto à proponente vencedora.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Fica reservado ao Executivo Municipal o direito de revogar ou anular a presente licitação, ainda que após o julgamento, sem que assista a qualquer proponente o direito a indenizações, garantindo o contraditório e a ampla defesa, sendo que a proponente assume todos os custos de apresentação de sua proposta e documentos, inclusive, os custos com o Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL relativos a este Pregão, onde o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.2. A apresentação da proposta silente quanto às informações acerca de: condições de pagamento, de entrega e validade da proposta, acarretará na aceitação tácita das condições mínimas do Edital, sendo que, a apresentação da proposta à presente licitação leva ao entendimento de que a proponente conhece todas as cláusulas editalícias, porquanto examinou por completo o presente edital e seus anexos, acerca dos quais não restam quaisquer dúvidas.
15.3. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior informação que deveria constar no ato da sessão
pública ou de documento fora do prazo de encaminhamento devido, sendo a proponente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
15.4 Esta licitação não implica proposta de contrato por parte do Município. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a proponente vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária.
15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer impedimento para a realização do Pregão na data marcada, a sessão será transferida conforme programação da agenda do setor de licitações, inclusive, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só iniciando-se e vencendo os prazos em dias de expediente na Prefeitura deste Município. A divulgação deste será por meio de comunicação oficial (Diário Oficial deste Órgão);
15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de realizar sessões além da inicial, as novas datas serão divulgadas por meio de comunicação oficial (Diário Oficial deste Órgão).
15.6. Eventuais retificações e demais do Edital serão disponibilizados no Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL conforme o item 13.6 e 13.6.1 acima.
15.7. TODOS OS PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTOS/FISCALIZAÇÃO/PRESTAÇÃO DE CONTAS E DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS SEGUIRÃO AS NORMAS já trazidas neste instrumento do órgão MUNICIPAL bem como, nos casos de recursos ESTADUAIS E/OU FEDERAIS SEGUIRÃO também as condições especificadas em cada termo/convênio/ajuste/acordo/contrato/instrumentos congêneres e afins.
15.8. Todos os dados para contato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser entregue dados de terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa. Devendo conter no mínimo os seguintes dados atualizados: Nome da empresa, CNPJ, Endereço Completo, e-mail, Telefone.
15.8.1. Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será responsável do não recebimento de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações e afins.
15.9. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições a Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e, subsidiariamente das normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, das normas do Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL e demais legislação vigente sobre a matéria do objeto deste Pregão.
15.10. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Pregão

XVI - DOS ANEXOS DO EDITAL
16.1 - Integram o presente edital os seguintes anexos:
a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Modelo de Declaração (alínea ‘a’ item 8.1);
c) Anexo III – Modelo de Proposta Comercial;
d) Anexo IV – Modelo de Requerimento de Protocolo de Recurso;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de que não possui parentesco com servidor publico;
f) Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços;


São Jerônimo da Serra, 27 de março de 2023.

VENICÍUS DJALMA ROSA
Prefeito Municipal 

JOEL DA SILVA VIEIRA 
Pregoeiro














































ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO, DO PREÇO MÁXIMO E DA DOTAÇÃO

1.1. Constituem-se objeto deste o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA, consoante as seguintes quantidades e especificações abaixo:
	ITEM
	QTD
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	200 UND
	CÂMERA HDCVI HR-VHC 1120B
Especificações técnicas: Sensor (1/2.7” 5 Megapixels CMOS); Pixels efetivos (2880-H- x 1620-V); Linhas horizontais (2880H); Resolução Real (5MP); Lente de no mínimo (3.6mm); Ângulo de visão horizontal de no mínimo (92°); Ângulo de visão vertical de no mínimo (50°); Alcance IR de no mínimo (30m); IR inteligente; Quantidade de LEDs (3); Comprimento de onda LED IR de no mínimo (850nm); Formato do vídeo (NTSC); Protocolos de vídeo de no mínimo (HDCVI); Relação sinal-ruído (≥65 dB); Sensibilidade (0.02Lux/F2.0, 30IRE, 0Lux IR on); Velocidade do obturador (1/30s a 1/100.000s); Sincronismo (Interno); Íris (Eletrônica); Day & Night (Automático-Ajustável, Colorido, P&B);e Troca Automática do Filtro (ICR).
Conexões: Saída de vídeo (75Ω BNC fêmea); e Alimentação (Conector P4 fêmea).
Características Mecânicas: Dimensões apoximadas (LxAxP) (Ax?): 70x70x149mm; Tipo case / material: Bullet/Metálico; Grau de proteção: IP67; e Local de instalação: Interno/Externo.
	180,30
	36.060,00

	2
	20 UND
	DVR MULTI HD MHDX 1016-C com HD 1TB
Principais Características: Compatível com 5 tecnologias: HDCVI + AHD + HDTVI + Analógica + IP; Saídas de vídeo: VGA e HDMI; Suporta 1 HD SATA; Compressão de vídeo: H.265 e H.265+; Analíticos de vídeo: Detecção inteligente de pessoas e veículos; Compatibilidade com protocolo Onvif; Visualização em 1080p; Modo NVR – Transforma todos os canais BNC em IP; Compatíveis com redes Wi-Fi através de adaptador USB;e Edição de áudio e vídeo.
Especificações Técnicas mínimas: Sistema: Processador principal (integrado de alta performace); Vídeo: Entradas (16 canais BNC + 2 Canais IP ou 18 Canais IP no modo NVR); Analógica (NTSC/PAL); HDCVI (1080p/720p); HDTVI (1080p/720p); AHD (1080p/720p); e IP (6MP/5MP/4MP/3MP/1080p/720p). Áudio: Entrada e Saída de Áudio: (1 Canal com conector do tipo RCA - 15Ω, cada); Áudio bidirecional (Disponível no Canal 1). Display: Saída de vídeo – monitores (1 HDMI e 1 VGA); Resolução de saída – em pixels (1920x108, 1280x1024, 1280x720) Divisão do mosaico da tela (1/4/8/9/16); Máscara de privacidade (4 zonas configuráveis por canal) e Informações em tela (Nome do canal, Hora, Perda de vídeo, Bloqueio de câmera, Detecção de movimento, gravação).
	1.762,96
	35.259,33

	3
	20 UND
	FONTE 12,8V 3A EF 1203+ MULTI
Características Principais: Filtro antirruído para imagens mais nítidas e livres de interferências; Alimenta até 10 câmeras HD; Multiuso: CFTV, Redes, controle de acesso, automação, fitas LED e Som automotivo; Saída 12,8Vcc para compensar perda de tensão do cabeamento e distâncias maiores; Proteção total contra surto, sobrecarga e sobrecorrente. Especificações Técnicas mínimas: Entrada: Tensão Nominal (110~240Vca); Variação máxima de tensão (90~264Vca); Corrente máxima (1A – com tensão e cargas nominais); Frequência de rede elétrica (50 ou 60Hz);e Variação máxima na frequência da rede elétrica (47 a 63Hz). Saída: Tensão nominal (12,8Vcc - ± 5%); Corrente (Mínima – 0A / máxima – 3A); Potência (Sem carga – 0,75W máximo/carga nominal – 38W); Eficiência (˃75% - carga nominal); Ripple e ruído (120m V – pico a pico).
	399,63
	7.992,67

	4
	20 UND
	FONTE 12,8V 10A EFM 1210
Características Principais: Filtro antirruído para imagens mais nítidas e livres de interferências; Alimenta até 32 câmeras HD; Multiuso: CFTV, Redes, controle de acesso, automação, fitas LED, Som automotivo, entre outras aplicações 12V; Tensão de Saída ajustável entre 11,5 e 13,8Vcc para compensar perda de cabeamento e distâncias maiores; Proteção total contra surto, sobrecarga e sobrecorrente; Saída com bornes para conectar mais de um dispositivo diretamente na fonte.
Especificações Técnicas mínimas: Entrada: Tensão Máxima Nominal (100~240Vac); Variação máxima de tensão (90~264Vca); Corrente 3A máximo (com tensão e cargas nominais); Frequência de rede elétrica (50 ou 60Hz);e Variação máxima na frequência da rede elétrica (47 a 63Hz). Saída: Tensão nominal (12,8Vdc); Variação da Tensão (11,5 a 13,8Vdc); Corrente (Mínima – 0A / máxima – 10A); Potência (Sem carga – 1,2W máximo/carga nominal – 128W); Eficiência (˃75% - carga nominal); Ripple e ruído 150mV (pico a pico).
	195,96
	3.919,33

	5
	20 UND
	CAIXA HERMÉTICA VEDADA PRETA 18X14,5X6,5Cm
- PP com proteção UV e estabilizador térmico; Sistema de trava; Travamento manual Flip Top; Sem necessidade de uso de ferramenta; Local para colocação de lacre; Sistema de vedação; Anel de borracha – tipo o’ring; Grau de proteção IP 65; Cor Preta.
	97,75
	488,75

	6
	20 UND
	NOBREAK ATTIV 700 Va – 120V
Principais Características: Monovolt: entrada 120V, saída 120V; Religamento automático; 4 tomadas de saída. Especificações Técnicas mínimas: Potência nominal de Pico: 700VA / 350W; Topologia: Interativo; Forma de onda em modo Bateria: Semissenoidal (retangular); Frequência de saída em modo Bateria: 60 Hz ± 1 Hz; Frequência de entrada: 60Hz ± 3Hz; Tensão nominal de entrada: 120V; Tensão nominal de saída: 120V~; Regulação da tensão de saída: Modo Rede (120V ± 5%); Tomadas de saída: 4 tomadas de 10A (NBR 14136);
- Bateria Interna: 1 selada (VRLA) 12V 7Ah; Religamento automático 4: o nobreak reinicia automaticamente quando a rede elétrica volta à normalidade, mesmo quando a bateria está descarregada; Função DC start3: permite ligar o nobreak mesmo na ausência de energia elétrica; Sinalizações audiovisuais: status da bateria e indicação de sobrecarga via LEDs e alertas sonoros.
Cenário - Consumo – Autonomia
- CFTV: DVR 4 canais + HD 1TB + monitor 20” + 4 câmeras – 37W – 57min;
- CFTV: DVR 8 canais + HD 1TB + monitor 20” + 8 câmeras – 46W – 46min;
- CFTV: DVR 16 canais + HD 1TB + monitor 20” + 16 câmeras – 65W – 57min;
- Câmera de segurança Wi-Fi HD + modem Wi-Fi – 15W – 1h32min;
	657,96
	13.159,33

	7
	20 UND
	CAIXA PLÁSTICA DE PASSAGEM PARA CFTV – Vbox 1100
Principais Características: Material em Plástico; Instalação Interna; Montagem em parede ou teto;
Especificações Técnicas mínimas:
Características Mecânicas: Dimensões (LxAxP): 102x101x53 mm; Peso: 0,081Kg; Material: Plástico; Local de instalação: interno
Características ambientais: Temperatura de armazenamento: -20°C a 60°C; Umidade relativa de armazenamento: 0% a 90% RH.
	10,76
	215,33

	8
	20 UND
	CABO HDMI 1.4 – 2MTS – CH1420
Principais Características: Suporte a resolução 4K/30Hz; Largura de banda de 10.2Gbps; Compatível com TVs LCD, LED, OLED, QLED, Plasma, videogames, notebooks e projetores; Permite o uso de funções inerentes a tecnologia HDMI, tais como CEC e ARC; Conectores banhados a ouro; Suporte de Ethernet; Cabo com comprimento de 2mts; Blindagem tripla para maior proteção contra interferências externas; e Versão 1.4.
Especificações Técnicas: Comprimento: 2 metros; Versão: 1.4; Construção do cabo: 30 AWG/CCS; Material do cabo: PVC; Conector HDMI: Tipo A (banhado a ouro); Quantidade de vias: 19 vias + 1 terra; sRGB;YCbCr4:2:2/4:4:4; 8 canais LPCM, 192 KHz, 24 – bit áudio.
	25,93
	518,67

	9
	15 CX
	CABO COAXIAL 4mm – DBL – COBRE 80%+ 2x26EX 100MT.
Descrição: Dupla Blindagem (Malha + Capa em alumínio); Cabo Blindado 4mm homologado Anatel; Bipolar externo 2x26AWG; Caixa com 100 metros; Material: Cobre
	151,93
	2.279,00

	10
	20 UND
	CÂMERA IP 1MP – VIP 1130 B G3
Principais Características mínimas: Resolução 1 megapixels (720p); Alimentação PoE Ativo (IEE 802.3af); IR de 30m; ROI (Região de Interesse); Índice de Proteção IP67.
Especificações Técnicas mínimas: Sensor de imagem: 1/2.8” 1 megapixels CMOS; Obturador eletrônico: automático/Manual: 1/3s~1/100000s; Pixels efetivos: 1280(H)x720(V); Iluminação mínima: 0,01 lux/F2.0 (Colorido, 1/3s, 30IRE) – 0 lux/F2.0 (IR ligado); Relação sinal – ruído: >50dB; Controle de ganho: Automático/Manual; Balanço do branco: Automático/Natural/Externo – Automático/Exterior/Manual/Personalizado; Compensação de luz de fundo: BLC/HLC/DWDR (60dB); Perfil Dia & Noite: Automático (ICR)/Colorido/Preto e Branco; Modos de vídeo: Automático (ICR)/Colorido/Preto e Branco; Detecção de vídeo: Até 4 regiões de detecção;
Lente: Distância focal (3.6mm); Abertura máxima (F2.0); Ângulo de visão (H: 85°/V: 45°); Tipo de lente (fixa); Alcance IR (30mts); IR inteligente (sim); Comprimento de onda LED IR (850nm); Tipo de montagem (Montada em placa).
Vídeo: Quantidade de Streams (2) Compressão de vídeo (H.264/H264H/MJPEG); Compressão inteligente (Sim); Resolução de imagem: 1.3M (1280x960)/ 4:3 – 1M(1280x720) / 16:9 – D1 (704x480)/ 22:15 – VGA (640x480)/ 4:3-CIF (352x240)/ 22:15; Foto (Até 1 foto por segundo); Formato do vídeo (NTSC); Taxa de bit: H.264: 8Kbps. A. 6144Kbps – H.265:3Kbps – MJPEG: 40Kbps a 6144Kbps; Taxa de frames 1~30 FPS.
Rede: Interface [RJ45 (10/100 BASE-T)]; Throughput máximo (24Mbps).
Características Complementares mínimas: Detecção de movimento; Ajuste de imagem: Brilho/Contraste/Saturação/Nitidez/Gama; Função espelho: Rotação Horizontal; Rotação de Imagem: 0°/90°/180°/270°; Idiomas do Menu OSD: Português, Inglês e Espanhol; Máscara de privacidade: Sim 4 áreas programáveis; Resolução Digital de Ruído: 3D – Ajustável (DNR); Funções inteligentes: Mascaramento/Detecção de movimento/Área de interesse.
	398,26
	7,965,33

	11
	20 UND
	SWITCH 5P FAST COM 4 PoE + SF 500 PoE
Características: 5 portas 10/100Mbps, sendo 4 com suporte à PoE/PoE+; Tecnologia Hi-PoE com fornecimento de até 60W na primeira porta; Função PoE Extender para transmissão de dados e energia por até 250mt. Nova função PD Alive para detecção de falhas e travamento na porta.
Especificações Técnicas: Porta Ethernet: 1*10/100 BASE-T, 4*10/100 BASE-T (PoE); PoE: Porta 1 até 60W, Portas 2 a 4 até 30W, total até 60W; Pinagem PoE: Power +: par 1 e 2 e par 4 e 5; Power -: par 3 e 6 e par 7 e 8; Padrões: IEEE 802.3-10 BASE-T; IEEE 802.3u- 100 BASE-Tx; IEEE 802.3x- Flow Control; IEEE 802.3af (PoE); IEEE 802.3at (PoE+); Hi-PoE; Chipset: Realtek RTL 8309M; Backplane: 1.8 Gbps; Taxa de encaminhamento de pacotes: 744 Kbps; Taxa de latência: 2,8µs; Tabela de endereço MAC: 1K; Controle de fluxo: Habilitado; PD Alive: Detecção de falhas e travamento na porta; Umidade de armazenamento: 5%-95%; Energia: Entrada: 100-240 Vac 50/60Hz – Saída: 48~57 VDC; Proteção contra surtos: 15KV durante 45 microssegundos em modo comum, 1KV durante 10/700 microssegundos em modo diferencial; Temperatura de operação: -10°C~55°C; Dimensões (LxPxA): 130x85x26mm; Peso: 300g; Certificações: Anatel.
	702,75
	14.055,00

	12
	20 UND
	SWITCH 8P FAST – SF 800 Q+
Características: 8 portas Fast Ethernet; QoS para a priorização do tráfego de voz e vídeo; Possibilidade de ser alimentado por PoE passivo pela LAN1; Design Compacto.
Especificações Técnicas: Chipset IC Plus IP 178G: #IEEE 802.3-10BASE-T; #IEEE 802.3u-100BASE-Tx; #IEEE 802.3x-Flow Control; #IEEE 802.1p-Priority Queveing (QoS); #IEEE 802.3az-Energy Efficient Ethernet;
- Portas: 8 – RJ45 10/100Mbps com autonegociação; Auto MDI/MDI-X: Detecção automática do padrão do cabo (normal/crossover); Cabeamento suportado: #10BASE-T – Cabo UTP categoria 3,4 e 5 (máximo 100m); #EIA/TIA-568 100Ω STP; LEDs indicadores: 8-LAN/1 – Power; Taxa de encaminhamento de pacotes: 1,19Mbps; Taxa de latência: 50ms; Potência máxima de consumo: 2W; Temperatura de operação: 0°C a 40°C; Temperatura de armazenamento: -40°C a 70°C; Umidade de operação: 10% a 90% sem condensação;
- Umidade de armazenamento: 5% a 90% sem condensação; Dimensões (LxAxP): 140x26x7mm; Certificações: Anatel/FCC/CE/RoHS.
	107,26
	2.145,33

	13
	10 PCT
	CONECTOR RJ45 CAT5e (50 und)
Principais Características: Conector para cabo de rede (UTP) categoria Cat5e; Conector do tipo RJ45; Instalação Interna;
Especificações Técnicas: Compatibilidade: Cabo sólido 24AWG~26AWG; Ambiente de Instalação: Interno;
- Quantidade de Ciclos de Inserção: 750;
Características mecânicas: Dimensões do Produto (LxAxP): 11.7x7.3x22.5mm; Peso: 1g; Cor: Transparente;
- Fixação do cabo: crimpagem; Tipo de embalagem: Individual com 50 peças;
Características ambientais: Temperatura de armazenamento: -10°C a 40°C; Temperatura de Proteção: -25°C a 55°C;
	19,15
	191,50

	14
	10 UND
	CÂMERA IP – VIP 5232 SD (Speed Dome) FULL HD 2MP Ia
Principais Características mínimas: Zoom óptico de 32X; Inteligência Artificial embarcada; Tecnologia Starlight; Resolução 2 megapixels (1080p); Índice de proteção IP66 e IK10; Alimentação PoE Ativo (IEEE 802.3at); Foco dinâmico automático; Autotracking.
Especificações Técnicas mínimas: Sensor de imagem (1/2.8” 2Megapixel Starvis CMOS); Pixel (2MP); Pixels efetivos [1920(H)x1080(V)]; Obturador eletrônico (Automático, Manual: 1/1s~1/30000s); Iluminação mínima (0,005 lux/F1.35 – Colorido-, 0,0005 lux/F1.35 – Preto e Branco).
Lente: Distância focal (4.9mm – 156mm); Abertura máxima (F1.35-F4.4); Ângulo de visão (H:62.8° - 2.2° V:36.7° - 1.3°); Zoom óptico (32X); Controle do foco (Automático/Semiautomático/Manual); Controle da Íris (Automóvel/Manual); Foco dinâmico automático (PFA).
PTZ: Alcance do Pan/Tilt (Pan: 0°-360°; Tilt: 0°-+90°; Autoflip: 180°); Controle manual de velocidade (Pan: 0.1°/s-350°/s; Tilt:0.1°/s-250°/s); Velocidade do preset(Pan: 500°/s; Tilt:500°/s); Presets (300); Modo PTZ (5 patrulhas, 8 Tours, 5 Auto Scan, Auto Pan).
Inteligência Artificial Embarcada: Detecção de face (Sim – com metadados); Inteligência perimetral (Linha virtual, cerca virtual – até 10 regras por preset); Abandono/Retirada de Objetos (até 10 regras por preset); Mapa de Calor (Relatório de até 1 semana); Autotracking (Rastreio automático); Detecção de Movimento Inteligente (SMD) para pessoas e carros; Análise inteligente de vídeo; Detecção de movimento (até 4 áreas); Região de interesse (até 8 áreas); Máscara de vídeo (24 áreas); Mudança de cena.
Vídeo: Quantidade de streams (3); compressão de vídeo (H.264/H.264H/H.265/MJPEG); Compressão inteligente; Resolução de imagem (2MP – 1920x1080/ 16:9.1.3MP – 1280x960/ 4:31MP – 1280x720/ 16:9D1 – 704x480/ 22:15CIF – 352x240/ 22:15; Taxa de frames [Stream principal (2MP/1.3MP/1MP- 1~60fps), Stream Extra 1 (D1/CIF – 1~30fps), Stream Extra 2 (1MP/D1/CIF – 1~30fps)]; Taxa de bit constante/variável; Taxa de bit (H.264: 3Kbps a 20480Kbps/ H.265: 3Kbps a 20480Kbps/ MJPEG: 3Kbps a 20480Kbps; Compensação de luz de fundo; Controle de ganho; Redução de Ruído; Estabilização de imagem; Zoom digital (16x); Rotação de imagem 180°.
Áudio: Compressão (G.711a; G.711Mu; G.726; AAC; MPEG2-Layer2; G.722.1; G729; G723) Com 1 Entrada e 1 Saída.
Rede: Interface (RJ45 – 10/100BASE-T); Thoughput máximo (64Mbps); Armazenamento de vídeo (Cartão micro-SD de até 256GB); 
Características Complementares mínimas: Ajuste de imagem (Brilho/Contraste/Saturação/Nitidez/Gama); Idiomas do menu OSD (Português, Inglês e Espanhol).
Conexões: Saída de vídeo (Conector RJ45 Ethernet 8P8C); Entrada de Alarme 2; Saída de Alarme 1. 
	9.293,24
	92.932,43


VALOR TOTAL: R$ 217.182,00 (duzentos e dezessete mil centos e oitenta e dois reais)
1.2. Considerar-se-á desclassificado o item que não constar quantidade, preço, marca, ou estiver em desconformidade com as descrições deste Edital.
1.3. A estimativa de quantidade, referente ao fornecimento objeto da contratação, servirá tão somente de subsídio às licitantes na formulação das propostas, não se constituindo em qualquer compromisso futuro para o vencedor, resguardado ao Município o direito de a seu critério utilizar ou não o quantitativo previsto.
1.4. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos das rubricas orçamentárias constantes no orçamento atual, em especial, mas sem se limitar, às abaixo citadas, sendo que estas onerarão a dotação orçamentária do Município, por meio de Nota de Empenho prévio, em estrita obediência à informação da sua existência para fazer frente ao custeio.

Nº. 03.001.04.122.0001.1005.4.4.90.52.00
Nº. 06.001.04.122.0001.2013.3.3.90.30.00

2. DO REGIME, DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO PRAZO
2.1. O fornecimento deverá ser realizado por profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação com indicação dos quantitativos emitida pelo Gestor, sendo que as entregas deverão ser na sede do Contratante ou local por este indicado.
2.1.1. As solicitações feitas pelo Gestor serão formalizadas através de “Nota Empenho”, Autorização de Fornecimento e será levada a efeito pessoalmente.
2.1.2. O fornecedor que não cumprir com as solicitações ou com as obrigações estabelecidas no contrato, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.
2.1.3. Para a solicitação de entrega, o Município obedecerá à informação da existência de recursos orçamentários e financeiros, que indicarão quais os quantitativos do pedido.
2.2 O fornecimento deverá ser realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a solicitação feita pelo Gestor, cumpridas as formalidades cabíveis, independente da quantidade solicitada.
2.2.1. Caso os produtos não estiverem de acordo com a proposta apresentada pela proponente, a proponente deverá substituí-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
2.3. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso.
2.4. As quantidades de cada solicitação serão determinadas de acordo com a necessidade e programação do Gestor, dentro do período de vigência do contrato de 12 (doze) meses.
2.5. Será responsável pela fiscalização do contrato o Secretário (a) da pasta supra-citada e ou algum servidor autorizado pelo mesmo.
3. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
3.1. O faturamento será efetuado à medida que forem realizadas as entregas dos itens e de acordo com as parcelas proporcionais à cada empenho, e o pagamento será em favor da empresa, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de entrega do faturamento, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas;
      3.1.1. O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária em nome da proponente.
3.1.1.a) Conforme norma de procedimento fiscal nº 95/2009, consolidada com alterações da NPF: 067/2010. Fica obrigatório uso da nota fiscal eletrônica para fornecimento de mercadorias para o poder publico.   
3.1.2. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de correção pela empresa e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
3.1.3. A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.
3.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inc. II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
3.2.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação acima, o Município, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o contrato e iniciar outro processo licitatório.
3.2.2. Comprovada a redução ou aumento dos preços praticados no mercado, para qualquer item, e, definido o novo preço a ser pago pelo Município, o proponente Contratado será convocado para alteração, por aditamento, dos preços.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 
Dentre as constantes da minuta contratual, são obrigações da Licitante:
4.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir, relacionado particularmente com as entregas, com defeitos ou desajustes;
4.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento objeto sem prévia e expressa anuência do Município; 
4.3. Ser responsável por todas as despesas inerentes ao fornecimento contratado, inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho e verbas trabalhistas ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual;
4.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Município;
4.5. A inadimplência da licitante vencedora com referência aos tributos, não transfere ao município a responsabilidade por seu pagamento;
4.6. Fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho do Gestor do contrato, efetivando controle do fornecimento, através de relatório;
4.7. Propor preço unitário do item, considerando o valor da despesa de entrega respectiva e de manutenção do prazo de garantia, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, se estiver fora de especificação contratada, com defeitos ou desajustes;
4.7.1. Ao valor unitário deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de responsabilidade da empresa que decorram do fornecimento fracionado do objeto contratual, sem qualquer outro ônus para o Município;
4.8. Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Dentre as constantes da minuta contratual, são obrigações do Município: 
5.1. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela licitante vencedora, no sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar seu fornecimento, dentro das normas do contrato;
5.2. Acompanhar e fiscalizar o contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações, inclusive, comunicar à licitante as irregularidades observadas na execução do objeto contratual; 
5.3. Permitir o acesso dos funcionários da licitante vencedora às dependências do Gestor, para a entrega solicitada;
5.4. Solicitar os produtos conforme a programação, por intermédio do Gestor; bem assim, devolver o que estiver fora de especificação, com defeitos ou desajustes, e solicitar sua substituição;
5.5. Efetuar o pagamento do quantitativo efetivamente adquirido, de acordo com cada empenho.

São Jerônimo da Serra, 27 de março de 2023.


EDUARDO LOPES
Secretario Municipal de Administração
































ANEXO II

Dados da empresa proponente

Ao Pregoeiro Municipal de São Jerônimo da Serra
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2023

DECLARAÇÃO


A empresa ________________________________ com sede na Rua ________ __________________________, cidade de _______________, CPNJ n.º _______________, neste ato por seu responsável Sr.(a) ___________________________________,  DECLARA que:
· Assume inteira responsabilidade pela veracidade dos documentos apresentados.
· Se sujeita a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos neste Pregão Eletrônico nº. 23/2023 e seus anexos, bem como, sob as penas cabíveis, declara que,
· Não fomos considerados inidôneos para licitar ou contratar com o poder Público, em qualquer de suas esferas;
· Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, relativamente ao trabalho do menor.
· Cumpriu plenamente os requisitos de habilitação, conforme exigidos pelo Edital em referencia.

______________, em _____ de __________ de 2023.


(nome e assinatura do responsável da proponente)




ANEXO III
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxx      CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TELEFONE: xxxxxxxxxxxxxxxxx          E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Modelo de PLANILHA DE PREÇOS
Pela presente, apresentamos nossa proposta de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA, contendo a quantidade e descrição abaixo e conforme termos do Pregão Eletrônico nº 23/2023.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UND
	QTD
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	xx
	Xxxxxxxxx
	Xxxxx
	Xxxxxx
	Xxxxxxx
	Xxxxxx
	xxxxxxx


A PROPENENTE DECLARA QUE:
OBS: No valor acima está compreendido, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de responsabilidade da proponente que, direta ou indiretamente sejam necessárias para o fornecimento, no qual deverá ser realizado por profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Administração (gestor do contrato), através de ordem de compra emitida pelo Departamento de Competente do Município, e o prazo em que os itens deverão ser entregues será de no máximo no prazo máximo de 15 (quinze) dias, considerando que em todos os itens os prazos aqui estipulados serão computados a partir da data de solicitação efetuada pelo GESTOR.
- Caso os produtos não estiverem de acordo com a proposta apresentada pela proponente, a proponente deverá substituí-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
- O prazo de validade (garantia) dos produtos deverão estar em plena vigência contados a partir da data de entrega nas dependências do gestor.
-Todos os itens objeto deste instrumento na data da entrega deverão obrigatoriamente ser o mesmo apresentado na proposta de preços. No tocante as marcas dos produtos apresentadas pelas empresas em suas respectivas propostas deverão obrigatoriamente permanecerem até o final da contratação.   
Validade da Proposta: xx dias (mínimo 60 dias corridos)
Forma de Pagamento: de acordo com o contido no edital.
Declaramos, sob as penalidades da lei, que:
- Nossa empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.  (ou)
- Conta Corrente Agencia e Banco
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx
(nome e assinatura do responsável da proponente)
Nota: A Proposta Comercial deverá conter os dados desse modelo, e ser redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízo à
Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.



























ANEXO IV

Dados da empresa proponente

Ao Pregoeiro Municipal de São Jerônimo da Serra.
Pregão Eletrônico nº 23/2023

SOLICITAÇÃO PARA PROTOCOLO DE RECURSO ADMINISTRATIVO


R E Q U E R I M E N T O


Através do presente, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo assinado, na qualidade de representante legal da proponente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, participante da licitação em epígrafe, REQUER o protocolo do Recurso Administrativo constante do envelope anexo.


Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente.

xxxxxxxxxxxxxxx, em xxx de xxxxxxxxxxxx de 2023.

         ____________________________________________________
(nome e assinatura do representante legal da proponente)















ANEXO V


Dados da empresa proponente

Ao Pregoeiro Municipal de São Jerônimo da Serra.



DECLARAÇÃO


Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 23/2023, instaurado por esta Prefeitura, que não é servidor público municipal efetivo ou em comissão ou possui parentesco até 3º grau com (cônjuge, companheiro, consangüíneo ou afins) com servidor público municipal efetivo ou em comissão ocupante de cargo (Político, direção, chefia e assessoramento) vinculado à secretaria solicitante. Na hipótese de não representar a realidade do que acima declaro, valerá como confissão de erro substancial à minha pessoa, considero-me, portanto, como incluso no artigo 299 do Código Penal (declaração falsa ou diversa do que deverá ser escrita, com o fim de criar obrigações).


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.


______________, em _____ de __________ de 2023.



(nome e assinatura do responsável da proponente)






ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.XX/2021

Aos ......... dias do mês de ............ do ano de dois mil e vinte e um, nas dependências da Prefeitura do MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA, devidamente inscrito no CNPJ/MF Nº. 76.290.683/0001-20, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor xxxxxxxxxxxxx, portador da carteira de identidade RG no xxxxxxxx e inscrito no CPF/MF sob no xxxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxx, estado do Paraná, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 149/2017, subsidiariamente das normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° 23/2023, RESOLVE registrar os preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA.
, de conformidade com o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE EXECUÇÃO
1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E SISTEMA DE ALARME PARA ATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA. Os preços adjudicados à Compromitente são os seguintes:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QTD.
	UNID
	MARCA
	VALOR UNIT

	1
	Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	XX
	UND
	XXXX
	XXX


Valor Total R$.xxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses.
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Órgão Administrador não será obrigado a adquirir os itens referidos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às licitantes detentoras. Na hipótese, será assegurada às detentoras, a preferência caso ocorra igualdade de condições e de preço.
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Compromitente assume o compromisso de atender durante a validade (prazo de vigência), os empenhos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as entregas solicitadas.
2.4 O Órgão Administrador monitorará os preços registrados através de pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que contém os preços do objeto, troca de informações com outras instituições, cotações e licitações.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME, CONDIÇÕES, NOTA DE EMPENHO E FISCALIZAÇÃO
3.1 O fornecimento deverá ser realizado por profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação com indicação dos quantitativos emitida pela Secretaria Municipal de Educação (Gestor da Ata), sendo que as entregas deverão ser na sede do Gestor neste Município.
3.2 As solicitações feitas pelo Gestor serão formalizadas através de “Nota Empenho”, Autorização de Fornecimento e será levada a efeito por meio de fac-símile (fax), ou e-mail e conterá os dados do pedido, tais como: produtos, quantidades, preços, e o prazo em que os itens deverão ser entregues (máximo 15 dias) úteis, independente da quantidade solicitada.
3.3 Caso os produtos não estiverem de acordo com a proposta apresentada pela proponente, a proponente deverá substitui-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias.   
3.4 Todos os itens objeto deste instrumento na data da entrega deverá obrigatoriamente ser o mesmo apresentado na proposta de preços. No tocante as marcas dos produtos apresentadas pelas empresas em suas respectivas propostas deverão obrigatoriamente permanecer até o final da contratação, somente serão aceitas substituição das marcas mediante solicitação da proponente em tempo hábil e após aceitação do gestor da Ata, caso contrário poderá sofrer as penalidades cabíveis.   
3.5 O gestor deste instrumento poderá efetivar a aquisição de qualquer item deste Pregão Eletrônico 23/2023, bem como ao seu critério utilizar parte ou sua totalidade, de acordo com a necessidade e demanda.
3.6 Quando do recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor deverá inserir, no recibo que necessariamente acompanhar a nota de empenho, a data e hora em que o recebeu, além da identificação de quem o recebeu. A cópia do recibo referido deverá ser devolvida ao Município.
3.7 O fornecedor que não cumprir com as solicitações ou com as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido ou convocar os proponentes remanescentes, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.
3.8 Para a solicitação de entrega, o Município obedecerá à informação da existência de recursos orçamentários e financeiros, que indicarão quais os quantitativos do pedido.
3.9 Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez.
3.10 O recebimento dos produtos dar-se-á pela verificação da qualidade e quantidade solicitada e conseqüente aceitação pelo gestor da Ata, que deverá ser anotada em “relatório” a ser efetivado pela licitante vencedora, visando o controle do fornecimento;
3.11 O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso.
3.12 No curso da execução do registro caberá ao Município, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa detentora do registro, cabendo ao Município comunicar a esta, por escrito, as deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.
3.13 A presença da fiscalização do Município não elide nem diminui a responsabilidade da empresa.
3.14 As quantidades de cada solicitação serão determinadas de acordo com a necessidade e programação do Gestor, dentro do período de vigência do registro de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
4.1 O faturamento será efetuado à medida que forem realizadas as entregas dos itens e de acordo com as parcelas proporcionais à cada empenho, e o pagamento será em favor da Compromitente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de entrega do faturamento, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas;
4.2 O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária em nome da proponente.
4.3 Conforme norma de procedimento fiscal nº 95/2009, consolidada com alterações da NPF: 067/2010. Fica obrigatório uso da nota fiscal eletrônica para fornecimento de mercadorias para o poder publico.
4.4 O recebimento de cada mercadoria dar-se-á pela verificação da qualidade e quantidade solicitada e conseqüente aceitação pelo Gestor da Ata, que deverá ser anotada em “relatório” a ser efetivado pela Compromitente, visando o controle devido.
4.5 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de correção pela Compromitente e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
4.6 A sua liberação fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.
4.7 As despesas decorrentes do objeto correrão à conta dos recursos da rubrica orçamentária constante no orçamento atual, em especial, mas sem limitar, às abaixo citadas, sendo que estas onerarão o orçamento do Órgão Administrador, por meio de Nota de Empenho prévio, em estrita obediência à informação da sua existência para fazer frente ao custeio.
4.8 A Compromitente detentora do registro obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da Ata, os acréscimos que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da estimativa de custo para gastos no período da Ata, de acordo com o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
4.9 A supressão de itens registrados na Ata poderá ser total ou parcial, a critério do Órgão Administrador, considerando-se o disposto no § 4º do art. 15 da Lei nº 8.666/93.
4.10 Mesmo comprovada a ocorrência de situação acima, o Município, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
4.11 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, para qualquer item do registro, e, definido o novo preço a ser pago pelo Município, o proponente registrado será convocado para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inc. II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
5.1.1	Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Administrador convocará a Compromitente, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
5.1.2	Frustrada a negociação, a Compromitente será liberada do compromisso assumido. Na hipótese do parágrafo anterior, o Órgão Administrador convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
5.1.3	Mesmo comprovada a ocorrência de situação acima, o Órgão Administrador, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
5.1.4	Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, para qualquer item do registro, e, definido o novo preço a ser pago pelo Órgão Administrador, a Compromitente será convocada para alteração, por aditamento, do preço da Ata.
5.1.5	Quando o preço de mercado tornar-se superior ao registrado e a Compromitente, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Administrador poderá:
I	Liberar a Compromitente do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;
II	Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES
6.1 Constituem obrigações do ÓRGÃO ADMINISTRADOR:
a)	efetuar o pagamento do quantitativo efetivamente adquirido, de acordo com cada empenho;
b)	prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela Compromitente, no sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar seu fornecimento, dentro das normas desta Ata;
c)	acompanhar e fiscalizar a Ata podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações, comunicando a Compromitente as irregularidades observadas na execução do objeto contratual;
d)	solicitar os produtos conforme a programação, por intermédio do Gestor da Ata; bem assim devolver o bem que estiver fora da especificação contratada, com defeito ou desajuste, e solicitar sua substituição;
e)	permitir o acesso dos funcionários da Compromitente, às dependências do Gestor, para as entregas solicitadas;
f)	solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND, e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.
6.2 Constituem obrigações da COMPROMITENTE:
a)	cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir, relacionado particularmente com a entrega, não cabendo ao Órgão Administrador quaisquer ônus adicionais;
b)	ser responsável por todas as despesas inerentes ao fornecimento contratado, inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual;
c)	ser responsável pelos danos causados diretamente ao Órgão Administrador ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Órgão Administrador;
d)	a inadimplência da Compromitente com referência aos tributos, não transfere ao Órgão Administrador a responsabilidade por seu pagamento;
e)	fornecer o objeto na sede do Gestor e nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho do Gestor da Ata, efetivando controle do fornecimento, através de relatório;
f)	ao valor unitário estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de responsabilidade da Compromitente que decorram do fornecimento fracionado do objeto contratual, sem qualquer outro ônus para o Órgão Administrador;
g)	sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
h)	manter durante a execução da Ata as condições que ensejaram sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto sem prévia e expressa anuência do Órgão Administrador.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA COMPROMITENTE E DA ATA
7.1	O Compromitente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
7.1.1	A pedido, quando:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos bens.
7.1.2	Por iniciativa do Órgão Administrador, quando:
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os empenhos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos empenhos dela decorrentes.
7.2	Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Administrador fará o devido aditamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Compromitentes a nova ordem de registro.
7.3	A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:
7.3.1	Automaticamente:
a) Por decurso de prazo de vigência;
b) Quando não restarem Compromitentes registrados;
c) Pelo Órgão Administrador, quando caracterizado o interesse público.
Parágrafo único: além das condições especificadas acima do item 7.1 ao 7.3.1, estará sujeita as contidas nos artigos 77 aos 79 da lei 8666/93.  


CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1	Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde que devidamente comprovados e aceitos pelo Órgão Administrador. O não cumprimento desta Ata sujeitará a CONTRATADA a todas as penalidades previstas na Lei 8666/93, 10.520/02, bem como em todas as penalidades e sanções previstas neste Edital de licitação do Pregão Eletrônico n.º 23/2023, nos termos e procedimentos ali especificados;
8.2	Além das já especificadas neste instrumento, sujeita-se a Compromitente inadimplente as demais penalidades previstas nos art. 86 a 88 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90;

CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

9.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no item 9.3, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

9.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
	
9.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1	Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 23/2023, as propostas das Compromitentes classificadas e o Decreto Municipal nº 149/2017, de 19/10/2017, devendo ser cumprido as disposições da Ata e as previsões estampadas nesses documentos, que a precedeu.
10.2	Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da legislação constante do preâmbulo.
10.3	As questões decorrentes de utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas nos órgãos competentes, no foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente Instrumento, por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

	xxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal



	Compromitente xxxxxxxxxxxxxx, 
cidade xxxxxxxxxxxx  CEP xxxxxxxxx  CNPJ nº xxxxxxxxxx, representante xxxxxxxx, 
CPF nº xxxxxxxxxxx             RG n° xxxxxxxxx



Testemunhas: 
__________________________                                    _________________________
xxxxxxxxxxxxxxx                                              xxxxxxxxxxxxxxx
CPF xxxxxxxxxxxxxx                                             CPF xxxxxxxxxxxxxxx
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